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Estado do Rio Grande do Sul
Município de Ibiraiaras



CONTRATOS/AQUISIÇÕES REFERENTE AO ENFRENTAMENTO DA PANDEMIA CORONAVÍRUS (ART. 4º DA LEI 13.979, DE 06.02.2020):
	Processo de Contratação
	Contratada
	CNPJ
	PRAZO CONTRATUAL
	Nº contrato ou empenho (art. 62, § 2º lei 8666)
	Valor total em R$

	Processo licitatório n. 84/2020

Dispensa de licitação n. 38/2020
	Saúde e Vida Serviços Médicos EIRELI 
	31.411.185/0001-50
	04 meses.
	


	R$ 55.040,00

	Valor total
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PROCESSO LICITATÓRIO N. º 84/2020 


DISPENSA DE LICITAÇÃO N. º 38/2020 


 


CONTRATO ADMINISTRATIVO N.º 66/2020 


 


MUNICÍPIO DE IBIRAIARAS, pessoa jurídica de direito público, ins-


crito no CNPJ sob o n.° 87.613.584/0001-59, com sede física na Rua 


João Stella, n.º 55, na cidade de Ibiraiaras/RS, representado pela 


Prefeita Municipal, doravante denominado de CONTRATANTE, e de outro 


lado, a empresa SAÚDE E VIDA SERVIÇOS MÉDICOS EIRELI, inscrita no 


CNPJ sob o n.º 31.411.185/0001-50, com sede na Rua Bento Gonçalves, 


n.º 400, apto 905, Centro, em Lagoa Vermelha/RS, representada pelo 


Sr. ALMIR ARAUJO MARQUES, inscrito no CREMERS n. 0045104-RS, abaixo 


assinado, doravante denominada CONTRATADA, têm entre si, como justo 


e contratado o que segue: 


 


CLÁUSULA PRIMEIRA – O CONTRATANTE contrata os serviços da CONTRA-


TADA para a prestação de serviço médicos para enfrentamento da 


doença Covid-19: 


 


Ite


m 


Quanti-


dade 


Un. Descrição dos serviços Valor 


unitá-


rio  


Valor to-


tal esti-


mado. 


01 344 Ho-


ras 


tra


ba-


lha


das 


Prestação de serviços 


médicos, destinados ao 


atendimento à popula-


ção, conforme horário 


abaixo: 


 


a) 01 profissional mé-


dico clínico geral: Das 


13h até  


às 17h, de segunda à 


sexta-feira, o que cor-


responde 20 horas sema-


nais. 


R$ 


160,00 


R$ 


55.040,00 


 


Parágrafo primeiro - Os quantitativos constantes na tabela acima 


devem ser interpretados apenas como uma estimativa, e foram calcu-


lados levando em consideração o período de vigência de 04 (quatro) 


meses. 


 


Parágrafo segundo – O Município poderá nas mesmas condições con-


tratuais, realizar acréscimos ou supressões na quantidade estimada 


de horas, para os serviços, considerando o limite de até 50% (cin-


quenta por cento) do valor inicial atualizado do contrato, nos 


termos do Art. 4º-I da Lei Federal 13.979 de 06 de fevereiro de 


2020. 


 


Parágrafo terceiro – A CONTRATADA não poderá cobrar dos pacientes, 
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ou de seus responsáveis, qualquer complementação aos valores pagos 


pelos serviços prestados, sob pena de rescisão contratual e apli-


cação das penalidades legais e contratuais cabíveis. 


 


CLÁUSULA SEGUNDA – DA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS MÉDICOS – ITEM 01 - 


Constitui objeto do item 01 da clausula primeira a contratação de 


empresa para realizar a prestação de serviços médicos, devendo 


executar as seguintes atividades: 


 


 a) Realizar consultas médicas e procedimentos ambulatoriais 


devendo realizar o atendimento de qualquer usuário que buscar os 


serviços; 


 


  b) Diagnosticar e tratar as doenças do corpo humano; 


 


  c) Efetuar exames médicos; 


 


  d) Fazer diagnósticos, prescrever e ministrar tratamento para 


doenças diversas; 


 


  e) Prescrever exames laboratoriais, bem como executar outras 


atividades afins; 


 


  f) Acompanhar, quando solicitado, transferências de pacientes; 


 


  g) Os médicos contratados pela empresa ficarão responsáveis 


pelo encaminhamento dos pacientes aos hospitais de referência, 


quando for necessário;  


 


  h) Será de responsabilidade do médico o acompanhamento dos 


tratamentos dos pacientes internados ou em observação durante a 


carga horária contratada; 


 


  i) Será de responsabilidade do médico a informação e orienta-


ção dos tratamentos dos pacientes internados ou em observação para 


o próximo médico e/ou diretor clínico na troca de escala; 


 


  j) Os médicos deverão cumprir a carga horária no local deter-


minado pela CONTRATANTE, não podendo se ausentar sem autorização. 


 


CLÁUSULA TERCEIRA – O objeto do contrato descrito nas CLÁUSULAS 


PRIMEIRA e SEGUNDA referem-se na prestação de serviços médicos para 


atuar na linha de frente do enfrentamento ao contágio do novo corona 


vírus (SARS-COV-2), neste sentido, poderão ser exigidos os serviços 


médicos de reanimação cardíaco-pulmonar, intubação e ventilação 


mecânica quando necessário. 


 


CLÁUSULA QUARTA – Pela prestação dos serviços referido nas cláusu-


las PRIMEIRA à TERCEIRA do presente contrato, a CONTRATADA perce-


berá o valor unitário de:  
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  a) Serviços de médicos: R$ 160,00 (cento e sessenta reais) por 


hora trabalhada. 


 


Parágrafo primeiro – Ocorrendo às hipóteses previstas no artigo 65, 


inciso II, alínea “d”, da Lei 8.666/93, será concedido reequilíbrio 


econômico-financeiro do contrato, devendo ser requerido pela con-


tratada acompanhado de documentos que comprovem o desequilíbrio 


contratual. 


 


Parágrafo segundo – Caso o presente contrato seja prorrogado, de 


forma que sua vigência ultrapasse a 12 meses, o valor proposto será 


reajustado pelo IPCA/IBGE acumulado nos 12 (doze) meses imediata-


mente anteriores à data da prorrogação. 


 


CLÁUSULA QUINTA – O pagamento será efetuado de forma mensal, pelos 


valores constantes no relatório mensal elaborado pelo fiscal e 


gestor do contrato administrativo e nota fiscal de prestação de 


serviços, apresentadas até o último dia do mês de competência, e o 


pagamento deverá ser efetuado até o 10º dia útil do mês subsequente 


ao da prestação dos serviços, respeitando sempre os valores con-


tratados, mediante prévia certificação da Secretaria Municipal de 


Saúde e mediante a apresentação dos relatórios constantes nos ane-


xos deste edital. 


 


CLÁUSULA SEXTA – A vigência do contrato administrativo será de 04 


(quatro) meses a contar da data de assinatura do contrato adminis-


trativo, conforme Art. 4º-H da Lei Federal 13.979 de 06 de fevereiro 


de 2020. 


 


CLÁUSULA SÉTIMA - Os contratos poderão ser prorrogados nos termos 


da legislação vigente e caso haja interesse das partes ora contra-


tantes. 


 


CLÁUSULA OITAVA – A subcontratação total ou parcial dos serviços 


dependerá de anuência prévia do Município. 


 


Parágrafo primeiro – Em caso de subcontratação com anuência do 


Município, a contratada permanecerá solidariamente responsável com 


a subcontratada, tanto em relação ao Município, quanto em relação 


à terceiros, pelo cumprimento de todas as cláusulas e condições do 


contrato. 


 


Parágrafo segundo – Caso o município autorize a subcontratação, a 


licitante vencedora deverá subcontratar empresa enquadrada como 


microempresa ou empresa de pequeno porte, nos termos do art. 48, 


inciso II, da LC 123/2006 e respeitar as normas estabelecidas pelo 


CREMERS. 


 


CLÁUSULA NONA – A empresa contratada terá o dever de manter 
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informada a Administração Municipal sobre o quadro de funcionários 


que estão prestando os serviços, bem como, informar também qualquer 


alteração, seja por demissão ou contratação de profissionais que 


realizam a prestação dos serviços, no prazo de até 05 dias úteis, 


contados da data da alteração. 


 


Parágrafo primeiro – No caso de contratação de novos profissionais, 


a empresa contratada deverá apresentar os documentos constantes 


abaixo, no mesmo prazo estabelecido no caput: 


 


a) Comprovação de formação universitária oficial do profissi-


onal através de diploma devidamente registrado (fotocópia autenti-


cada); 


 


b) Comprovação de regularidade do profissional junto ao Con-


selho Regional de Medicina (fotocópia autenticada);  


 


c) Comprovação de vínculo entre a CONTRATADA e o profissional 


mediante contrato social, ou registro na carteira profissional, ou 


ficha de empregado ou contrato de trabalho ou contrato de prestação 


de serviços. 


 


Parágrafo segundo – Caso o médico indicado pela CONTRATADA para a 


prestação dos serviços necessite de afastamento caberá a CONTRATADA 


disponibilizar substituto, sendo que o pagamento da hora corres-


ponderá tão somente ao exercício efetivo da prestação de serviços 


médicos. Caberá exclusivamente à CONTRATADA remunerar o profissio-


nal afastado, sem acréscimo para o CONTRATANTE.  


 


Parágrafo terceiro – Caso a CONTRATADA não obtenha profissional 


substituto, de forma devidamente justificada, ensejará a rescisão 


contratual sem sanção. 


 


CLÁUSULA DÉCIMA – A Contratada que não satisfazer os compromissos 


assumidos, serão aplicadas as seguintes penalidades: 


 


a) A CONTRATADA ficará sujeita a multa de 20% (vinte por 


cento), sobre o valor total do contrato administrativo, no caso de 


apresentação de documento ou declaração falsa para fins de habili-


tação no presente processo licitatório. No presente caso, a con-


tratação será rescindida e será aplicada a penalidade de declaração 


de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pú-


blica, por prazo de 03 (três) anos. 


 


b) Advertência – Sempre que forem observadas irregularidades 


de pequena monta, para as quais tenha concorrido a contratada desde 


que ao caso não se apliquem as demais penalidades. 


 


  c) O não cumprimento da escala de trabalho fixada pelo muni-


cípio, seja pelo atraso do início dos serviços ou pela 
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descontinuidade na execução, acarretará à CONTRATADA as seguintes 


penalidades: 


 


I – Multa de 20% (vinte por cento) calculado sobre o valor 


unitário contratado por hora de atraso ou de descontinuidade 


na execução, até o limite de 48 (quarenta e oito) horas.  


 


II – Após as 48 (quarenta e oito) horas de atraso ou de 


descontinuidade na execução dos serviços, a contratação terá 


sua execução suspensa para a abertura de processo administra-


tivo com o fim de se obter a rescisão contratual, e será 


aplicada a penalidade constante na alínea “d)” desta clausula.  


 


d) A inexecução do contrato administrativo acarretará multa 


de 20% (vinte por cento), sobre o valor total do Contrato Adminis-


trativo, e suspensão temporária de participação em licitação e 


impedimento de contratar com a Administração, por prazo de 02 


(dois) anos. 


 


Parágrafo primeiro - Caso seja constatada alguma irregularidade 


passível de aplicação de penalidade, o Município poderá suspender 


a realização do pagamento para a apuração dos fatos mediante a 


abertura de processo administrativo. 


 


Parágrafo segundo - A multa aplicada será descontada do valor que 


a CONTRATADA faça jus. 


 


CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – As despesas serão cobertas por conta da 


seguinte dotação orçamentária: 


 


Órgão: 08 Secretaria Municipal da Saúde 


Unid. Orçamentá-


ria: 


08.01 Fundo Municipal da Saúde com Rec Pró-


prios 


Projeto/Atividade: 2.005 Manutenção da Secretaria da Saúde 


Rubrica: 3.3.90.39.50.00.00 Serviços médicos, hospi-


talares, odontológicos 


Fonte: 40 ASPS 


 


Órgão: 08 Secretaria Municipal da Saúde 


Unid. Orçamentá-


ria: 


08.01 Fundo Municipal da Saúde com Rec Pró-


prios 


Projeto/Atividade: 2.005 Manutenção da Secretaria da Saúde 


Rubrica: 3.3.90.39.50.00.00 Serviços médicos, hospi-


talares, odontológicos 


Fonte: 4500 Custeio – Atenção básica 


 


Órgão: 08 Secretaria Municipal da Saúde 


Unid. Orçamentá-


ria: 


08.01 Fundo Municipal da Saúde com Rec Pró-


prios 







Contrato Administrativo n. 66/2020 


Página 6 de 7 


 


Projeto/Atividade: 2.005 Manutenção da Secretaria da Saúde 


Rubrica: 3.3.90.39.50.00.00 Serviços médicos, hospi-


talares, odontológicos 


Fonte: 4511 – Custeio – Outros programas financiados 


p 


 


CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – A CONTRATADA assume a obrigação de manter, 


durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as 


obrigações, todas as condições de habilitação e qualificação exi-


gidas na licitação. 


 


CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – A CONTRATADA reconhece os direitos da 


Administração constantes no art. 77 e seguintes da Lei 8.666/93 e 


alterações posteriores. 


 


CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – Constitui motivo para rescisão do con-


trato, a ocorrência das hipóteses previstas no art. 78 da Lei 


8.666/93 e alterações. 


 


Parágrafo único – A rescisão se dará na forma especificada no art. 


79, aplicadas as consequências fixadas no art. 80 da Lei, ambos 


artigos da Lei 8.666/93 e alterações, sempre assegurada a ampla 


defesa, porém com faculdade a administração de agir preventiva e 


imediatamente, inclusive com suspensão dos serviços, quando e in-


teresse público recomendar. 


 


CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – A CONTRATADA signatária fica expressamente 


vinculada aos termos da proposta da licitante vencedora. 


 


CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – A CONTRATANTE poderá descontar das parcelas 


vincendas o valor equivalente à multa que tenha incidido a CONTRA-


TADA por descumprimento ao que fora pactuado, bem como qualquer 


tributo incidente. 


 


CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – A contratada fica responsável, em qualquer 


caso, por danos e prejuízos que, eventualmente, venha a causar ao 


contratante, bens, propriedades, ou a terceiros, em decorrência da 


execução do serviço, correndo às suas expensas, sem responsabili-


dade ou ônus para o contratante, o ressarcimento ou indenização que 


tais danos ou prejuízos possam motivar. 


 


CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – A contratada assumirá inteira responsabi-


lidade por todos os prejuízos que venha dolosa ou culposamente 


prejudicar o Município, quando da execução dos serviços. 


 


CLÁUSULA DÉCIMA NONA – O presente contrato é complementado e inte-


grado pelas regras constantes no processo de dispensa de licitação 


n. 38/2020. 


 


CLÁUSULA VIGÉSIMA – Ficam nomeados os seguintes servidores para 
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exercerem a fiscalização da execução contratual: 


 


a) GESSI TERESINHA BONÊS, para exercer a função de Gestor do 


Contrato Administrativo; 


 


b) VILMAR TODESCHINI, para exercer a função de Fiscal do Con-


trato Administrativo. 


 


CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA – As partes elegem o Foro da Comarca de 


Lagoa Vermelha – RS para dirimir qualquer conflito oriundo do pre-


sente contrato, com exclusão de qualquer outro por mais privilegi-


ado que seja.  


 


Assim, após lido na presença do Contratante e Contratada, assinaram 


o presente instrumento contratual, em três vias, para que melhor 


forma em direito admitida, produza seus jurídicos e legais efeitos 


para si e seus sucessores. 


 


Município de Ibiraiaras/RS, em 05 de agosto de 2020. 


 


 


 


MUNICÍPIO DE IBIRAIARAS/RS 


IVETE BEATRIZ ZAMARCHI LUCHEZI 


Contratante 


 


 


SAÚDE E VIDA SERVIÇOS MÉDICOS 


EIRELI 


ALMIR ARAUJO MARQUES 


Contratada 


 


 


GESSI TERESINHA BONÊS 


Gestor 


 


 


VILMAR TODESCHINI  


Fiscal 
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